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PARECER DE COMISSÃO  Nº 53/2021

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 291/2021

 

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 291/2021

Projeto de Lei nº. 291/2021

Autor: Poder Executivo – Mensagem nº. 60/2021

 

Dispõe sobre a concessão e manutenção de aposentadoria aos Serventuários da 
Justiça e aos Titulares de Serviços Notariais e Registrais do Paraná, não remunerados 
pelos cofres públicos e da outras providências.

 

EMENTA: DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO E MANUTENÇÃO DE 
APOSENTADORIA AOS SERVENTUÁRIOS DA JUSTIÇA E AOS TITULARES DE 
SERVIÇOS NOTARIAIS E REGISTRAIS DO PARANÁ, NÃO REMUNERADOS 
PELOS COFRES PÚBLICOS. POSSIBILIDADE. LEGITIMIDADE. ARTS. 65, 66 e 87, 
DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. CONSTITUCIONAL. PARECER FAVORÁVEL.

 

 

PREÂMBULO

 

                            O projeto de lei de autoria do Poder Executivo, através da mensagem nº 60/2021, tem por objetivo 
dispor sobre a concessão e manutenção de aposentadoria aos Serventuários da Justiça e aos Titulares de Serviços 
Notariais e Registrais do Paraná, não remunerados pelos cofres públicos e da outras providências.

FUNDAMENTAÇÃO

 

De início, compete à Comissão de Constituição e Justiça, em consonância ao disposto no artigo 41, do Regimento 
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, verificar a constitucionalidade, legalidade, legitimidade do 
proponente, bem como a técnica legislativa ora utilizada:
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Art. 41. Cabe à Comissão de Constituição e Justiça:

I - emitir parecer quanto à constitucionalidade, legalidade, juridicidade, 
adequação regimental e caráter estrutural das proposições;

 

Ademais, verifica-se que o Poder Executivo detém a competência necessária para apresentar o Projeto de Lei ora em 
tela, conforme aduz o art. 162, III, do Regimento Interno desta Casa de Leis:

 

Art. 162. A iniciativa de projeto, observado o disposto na Constituição do 
Estado, caberá:

(...)

III - ao Governador do Estado;

 

Corrobora deste entendimento, a Constituição do Estado do Paraná, observe-se:

Art. 65. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do 
Estado, ao Presidente do Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de 
Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição.

 

                            Ademais, deve-se ressaltar que é competência privativa do Governador do Estado à elaboração de 
leis que disponham sobre funcionamento e estruturação de Secretarias de Estado e órgãos da administração pública, 
vide art. 66 da Constituição Estadual:

 

Art. 66. Ressalvado o disposto nesta Constituição, são de iniciativa 
privativa do Governador do Estado as leis que disponham sobre:

(...)

IV - criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado e órgãos 
da administração pública.
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                            Sendo assim, fica evidenciado que o projeto de lei apresentado pelo Poder Executivo está 
perfeitamente de acordo com o ordenamento jurídico vigente.

                              Ainda, faz-se necessária a menção do Art. 87, da Constituição Estadual, que determina a 
competência privativa do Governador no que se refere à elaboração de Leis que disponham sobre a organização e 
funcionamento da Administração Estadual, conforme segue:

 

Art. 87. Compete privativamente ao Governador: 
(...)

III - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da 
administração estadual;

IV - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição;

 

Vislumbra-se, portanto, que o Poder Executivo detém a competência necessária para propor o presente Projeto de Lei, 
visto que o Projeto trata pura e simplesmente de organização e funcionamento da previdência relativa aos Serviços 
Delegados do Estado do Paraná.

Em relação à Lei Complementar nº 101/2000 o presente projeto de Lei importa em acréscimo de despesas, contudo, 
objetiva-se a compensação dos valores despendidos através da concessão do Benefício de isenção de custas judiciais, 
taxas e emolumentos em desfavor do Estado do Paraná.

Por fim, no que tange à técnica legislativa, o projeto em análise não encontra óbice nos requisitos da Lei Complementar 
federal nº 95/98, bem como, no âmbito estadual, a Lei Complementar nº 176/2014, as quais dispõem sobre a 
elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis.

 

CONCLUSÃO

 

Diante do exposto, opina-se pela APROVAÇÃO do presente Projeto de Lei, em virtude de sua 
CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE.

 

                                                                             Curitiba, 03 de agosto de 2021.
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DEP. DELEGADO FRANCISCHINI

Presidente

 

DEP. NELSON JUSTUS

Relator

DEPUTADO NELSON JUSTUS

Documento assinado eletronicamente em 06/08/2021, às 09:45, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 53 e o código 

CRC 1C6E2F8C2D5F3BF

4 / 4



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Pc Nossa Senhora De Salete SN - Bairro Centro Cívico - CEP 80530911 - Curitiba - PR - https://www.assembleia.pr.leg.br

INFORMAÇÃO Nº 86/2021

 

 

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 291/2021, de autoria do Poder Executivo, recebeu parecer favorável 
na Comissão de Constituição e Justiça. O parecer foi aprovado na reunião do dia 3 de agosto de 2021.

O projeto está em condições de prosseguir seu trâmite.

 

 

Curitiba, 9 de agosto de 2021.

 

Rafael Cardoso 
Mat. 16.988

 

RAFAEL LENNON CARDOSO

Documento assinado eletronicamente em 09/08/2021, às 11:13, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 86 e o código 

CRC 1C6D2B8F5A1B8BF
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DESPACHO - DL Nº 31/2021

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Finanças e Tributação.

 

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 09/08/2021, às 11:38, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 31 e o código 

CRC 1D6C2E8A5A1D8DC
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 68/2021

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 291/2021

 

 

Projeto de Lei nº. 291/2021

Autor: Poder Executivo – Mensagem nº. 60/2021

 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO, PROJETO DE LEI N° 291/2021- 
MENSAGEM 60/2021, DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO. DISPÕE SOBRE A 
CONCESSÃO E MANUTENÇÃO DE APOSENTADORIA AOS SERVENTUÁRIOS DA 
JUSTIÇA E AOS TITULARES DE SERVIÇOS NOTARIAIS E REGISTRAIS DO 
PARANÁ, NÃO REMUNERADOS PELOS COFRES PÚBLICOS E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

 

PREÂMBULO

 

                          O projeto de lei, de autoria do Poder Executivo, através da mensagem nº 60/2021, tem por objetivo 
dispor sobre a concessão e manutenção de aposentadoria aos Serventuários da Justiça e aos Titulares de Serviços 
Notariais e Registrais do Paraná, não remunerados pelos cofres públicos e da outras providências.

 

Na Comissão de Constituição e Justiça o Projeto em análise recebeu parecer favorável, sendo o mesmo aprovado. 

 

 

 

 

 FUNDAMENTAÇÃO
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Inicialmente, cumpre salientar que compete à Comissão de Finanças e Tributação, em consonância ao disposto no 
artigo 42 do REGIMENTO INTERNO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ, manifestar-se 
sobre:

 

Art. 42. Cabe à Comissão de Finanças e Tributação manifestar-se sobre:

 I – os aspectos financeiros e orçamentários públicos de quaisquer 
proposições que importem aumento ou diminuição de receita ou da 
despesa pública, Regimento Interno 37 quanto à sua compatibilidade ou 
adequação com o plano plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o 
orçamento anual;

 II – as atividades financeiras do Estado; 

III – a matéria tributária; 

IV – os empréstimos públicos; 

V – as matérias que disponham sobre a remuneração dos agentes 
políticos estaduais, incluindo os secretários de Estado, os magistrados e 
os membros do Ministério Público e do Tribunal de Contas; e 

VI – o atendimento aos requisitos da Lei Complementar Federal nº 101, de 
4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.

 

O presente Projeto de Lei dispõe sobre a concessão e manutenção de aposentadoria aos serventuários da justiça e 
aos titulares de serviços notariais e registrais do Paraná, não remunerados pelos cofres públicos e da outras 
providências. 

 

Referida proposição estabelece que cabe ao Poder Executivo o repasse para a cobertura da insuficiência financeira do 
Fundo, ocasionando, desta forma, um incremento de despesa de caráter continuado.

 

Nesta linha, à luz da Lei Complementar nº 101/2000, tem-se que a presente proposição deve ser acompanhada de 
medidas compensatórias.

 

Sendo assim, de acordo com informação nº. 370/2021 da SEAP/PR, acostado ao presente Projeto de Lei, este prevê a 
compensação dos valores que serão repassados ao fundo com a isenção de custas judiciais, taxas e emolumentos em 
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desfavor do Estado do Paraná.

 

Desse modo, o presente Projeto em análise não afronta quaisquer disposições legais pertinentes às competências 
desta Comissão, desse, não encontrando óbice à sua regular tramitação.

 

CONCLUSÃO

Nada mais havendo a acrescentar na conclusão da presente análise, encerro meu voto relatando pela APROVAÇÃO 
do Projeto de lei.

 

                                                 Curitiba, 09 de agosto de 2021.

 

 

DEP. NELSON JUSTUS

Presidente

 

 

DEP. DOUGLAS FABRÍCIO

Relator

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 68 e o código 

CRC 1B6C2D8A5A3E4CC
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 69/2021

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 291/2021

 

 

Projeto de Lei nº. 291/2021

Autor: Poder Executivo – Mensagem nº. 60/2021

 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO, PROJETO DE LEI N° 291/2021- 
MENSAGEM 60/2021, DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO. DISPÕE SOBRE A 
CONCESSÃO E MANUTENÇÃO DE APOSENTADORIA AOS SERVENTUÁRIOS DA 
JUSTIÇA E AOS TITULARES DE SERVIÇOS NOTARIAIS E REGISTRAIS DO 
PARANÁ, NÃO REMUNERADOS PELOS COFRES PÚBLICOS E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

 

PREÂMBULO

 

 

                          O projeto de lei, de autoria do Poder Executivo, através da mensagem nº 60/2021, tem por objetivo 
dispor sobre a concessão e manutenção de aposentadoria aos Serventuários da Justiça e aos Titulares de Serviços 
Notariais e Registrais do Paraná, não remunerados pelos cofres públicos e da outras providências.

 

Na Comissão de Constituição e Justiça o Projeto em análise recebeu parecer favorável, sendo o mesmo aprovado. 
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FUNDAMENTAÇÃO

 

Inicialmente, cumpre salientar que compete à Comissão de Finanças e Tributação, em consonância ao disposto no 
artigo 42 do REGIMENTO INTERNO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ, manifestar-se 
sobre:

 

Art. 42. Cabe à Comissão de Finanças e Tributação manifestar-se sobre:

 I – os aspectos financeiros e orçamentários públicos de quaisquer 
proposições que importem aumento ou diminuição de receita ou da 
despesa pública, Regimento Interno 37 quanto à sua compatibilidade ou 
adequação com o plano plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o 
orçamento anual;

 II – as atividades financeiras do Estado; 

III – a matéria tributária; 

IV – os empréstimos públicos; 

V – as matérias que disponham sobre a remuneração dos agentes 
políticos estaduais, incluindo os secretários de Estado, os magistrados e 
os membros do Ministério Público e do Tribunal de Contas; e 

VI – o atendimento aos requisitos da Lei Complementar Federal nº 101, de 
4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.

 

O presente Projeto de Lei dispõe sobre a concessão e manutenção de aposentadoria aos serventuários da justiça e 
aos titulares de serviços notariais e registrais do Paraná, não remunerados pelos cofres públicos e da outras 
providências. 
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Referida proposição estabelece que cabe ao Poder Executivo o repasse para a cobertura da insuficiência financeira do 
Fundo, ocasionando, desta forma, um incremento de despesa de caráter continuado.

 

Nesta linha, à luz da Lei Complementar nº 101/2000, tem-se que a presente proposição deve ser acompanhada de 
medidas compensatórias.

 

Sendo assim, de acordo com informação nº. 370/2021 da SEAP/PR, acostado ao presente Projeto de Lei, este prevê a 
compensação dos valores que serão repassados ao fundo com a isenção de custas judiciais, taxas e emolumentos em 
desfavor do Estado do Paraná.

 

Desse modo, o presente Projeto em análise não afronta quaisquer disposições legais pertinentes às competências 
desta Comissão, desse, não encontrando óbice à sua regular tramitação.

 

CONCLUSÃO

Nada mais havendo a acrescentar na conclusão da presente análise, encerro meu voto relatando pela APROVAÇÃO 
do Projeto de lei.

 

                                                    Curitiba, 09 de agosto de 2021.

 

 

DEP. NELSON JUSTUS

Presidente

 

 

 DEP. DOUGLAS FABRÍCIO

Relator
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DEPUTADO DOUGLAS FABRÍCIO

Documento assinado eletronicamente em 09/08/2021, às 15:50, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 69 e o código 

CRC 1A6C2B8D5D3D5FF
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 170/2021

PARECER

REQUERIMENTO DE DILIGÊNCIA

 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Tributação, Deputado Nelson Justus, embora não 
tenha voto em separado, apresento este parecer para solicitar a realização de Diligência perante a Secretaria de 
Estado da Fazenda, considerando que: i) faltam estudos de impacto financeiro e fiscal em acordo a LRF,  artigos 16 e 
17, esta questão consta na informação 370/2021; ii) Na página 07, parágrafo 3º, consta que será uma compensação, 
na sequência comenta que em 2018 foram gastos de custas R$16 milhões aproximados da PFGE, que em 2019 a 
SEAP gastou R$ 70 milhões aproximados. Mas isso não é um estudo de impacto. iii) Para tanto, deve haver os valores 
a serem desembolsados para cobrir a insuficiência financeira e, os valores a serem isentados das custas, com 
resultado real/aproximado com a afirmação de quanto será essa compensação. iv) E as projeções atuariais desta nova 
despesa do Poder Executivo. v) Insuficiência a ser assumida será de aproximadamente R$ 28,5 milhões em 2021; 
2022 R$ 36,8 milhões e em 2023 R$ 35 milhões.

RESUMO: Falta estudo de impacto financeiro e fiscal de acordo a Lei de Responsabilidade Fiscal para esse exercício 
e os dois próximos no mínimo e, avaliação atuarial considerando essa insuficiência (no parecer consta que essa 
avaliação atuarial está apresentada nas fls. 55-59), porém, este relatório não veio anexado ao Projeto de Lei

Solicitamos: 

A) estudo de impacto financeiro e fiscal de acordo a Lei de Responsabilidade Fiscal para esse exercício e os dois 
próximos no mínimo; 

B) Avaliação atuarial considerando essa insuficiência, com cópia do Relatório atuarial que é mencionado no parágrafo 
3º da página 07 do Projeto de Lei. 

Atenciosamente,

 
Arilson Chiorato

Deputado Estadual 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO

Documento assinado eletronicamente em 27/08/2021, às 10:32, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 170 e o 

código CRC 1B6C3A0B0E7E1AB
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INFORMAÇÃO Nº 481/2021

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 291/2021, de autoria do Poder Executivo, recebeu parecer favorável 
na Comissão de Finanças e Tributação. O parecer foi aprovado na reunião do dia 23 de agosto de 2021.

O projeto recebeu pareceres das Comissões a seguir indicadas e está em condições de prosseguir 
 seu trâmite.

Comissões com pareceres favoráveis:

- Comissão de Constituição e Justiça; e

- Comissão de Finanças e Tributação.

 

 

Curitiba, 27 de agosto de 2021.

 

Rafael Cardoso 
Mat. 16.988

RAFAEL LENNON CARDOSO

Documento assinado eletronicamente em 27/08/2021, às 18:37, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 481 e o 

código CRC 1C6A3A0F1C0F0AA
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DESPACHO - DL Nº 281/2021

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Diretoria de Assistência ao Plenário.

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 30/08/2021, às 17:31, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 281 e o 

código CRC 1E6E3D0E1F0D0CD
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INFORMAÇÃO Nº 601/2021

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 291/2021, de autoria do Poder Executivo, recebeu emenda na 
Sessão Plenária (Sistema de Deliberação Misto) do dia 1° de setembro de 2021.

Observa-se que a emenda de plenário aguarda receber parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça.

 

Curitiba, 2 de setembro  de 2021.

 

Rafael Cardoso 
Mat. 16.988

RAFAEL LENNON CARDOSO

Documento assinado eletronicamente em 02/09/2021, às 16:48, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 601 e o 

código CRC 1C6D3B0D6A1B2DC
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DESPACHO - DL Nº 352/2021

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça para apreciação da emenda de plenário.

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 03/09/2021, às 15:53, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 352 e o 

código CRC 1B6D3D0A6A1A2BD

1 / 1



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Pc Nossa Senhora De Salete SN - Bairro Centro Cívico - CEP 80530911 - Curitiba - PR - https://www.assembleia.pr.leg.br

PARECER DE COMISSÃO  Nº 225/2021

PARECER À EMENDA AO PROJETO DE LEI Nº 291/2021

 

Projeto de Lei nº. 291/2021

Autor: Poder Executivo – Mensagem nº. 60/2021

01 Emenda de Plenário

 

Dispõe sobre a concessão e manutenção de aposentadoria aos Serventuários 
da Justiça e aos Titulares de Serviços Notariais e Registrais do Paraná, não 
remunerados pelos cofres públicos e da outras providências.

 

 

EMENTA: EMENDA DE PLENÁRIO. POSSIBILIDADE. ART. 175, E ART. 180, 
I, REGIMENTO INTERNO DA ALEP. EMENDA DE ACORDO COM ART. 176. 
PARECER PELA APROVAÇÃO DA EMENDA. 

 

PREÂMBULO

 

O projeto de lei de autoria do Poder Executivo, através da mensagem nº 60/2020, tem por objetivo dispor sobre a 
concessão e manutenção de aposentadoria aos Serventuários da Justiça e aos Titulares de Serviços Notariais e 
Registrais do Paraná, não remunerados pelos cofres públicos e da outras providências.

 

Ocorre que, em data de 01 de setembro de 2021, o projeto de lei em questão recebeu emenda de Plenário. Por esta 
razão, é que a referida emenda submete-se agora, a análise de constitucionalidade por esta Comissão.

 

FUNDAMENTAÇÃO
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De início, compete à Comissão de Constituição e Justiça, em consonância ao disposto no artigo 41, do Regimento 
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, verificar a constitucionalidade, legalidade, legitimidade do 
proponente, bem como a técnica legislativa ora utilizada:

 

Art. 41. Cabe à Comissão de Constituição e Justiça:

I - emitir parecer quanto à constitucionalidade, legalidade, juridicidade, 
adequação regimental e caráter estrutural das proposições; 

 

O Regimento Interno desta Casa de Leis estabelece as oportunidades em que podem ser emendadas as proposições:

 

Art. 180. As proposições poderão ser emendadas nas seguintes 
oportunidades:

I - ao iniciar a discussão, desde que apoiadas por cinco Deputados; 

 

Portanto, verifica-se que foi respeitado o inciso I do artigo 180 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do 
Estado do Paraná.

 

Regimento Interno, em seu art. 175, prevê a possibilidade em se oferecer emendas ao projeto de lei apresentado, 
tendo como requisito essencial que a emenda guarde relação direta e imediata ou que não descaracterize a essência 
do Projeto.

 

Art. 175. Emenda é a proposição apresentada como acessória de outra 
proposição e se classifica em:

I – aditiva: a que acrescenta dispositivo a outra proposição;

II – modificativa: a que altera dispositivo sem modificá-lo 
substancialmente;

III – substitutiva: a apresentada como sucedânea de dispositivo;

IV – substitutivo geral: a apresentada como sucedânea integral de 
proposição;
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V – supressiva: a destinada a excluir dispositivo; e

 

Art. 176. É inadmissível emenda que não tenha relação direta ou imediata 
com a matéria da proposição principal.

 

 

Da leitura da referida emenda, observa-se que trata-se uma Emenda Aditiva.

 

Ademais, verifica-se que a emenda apresentada ao Projeto de Lei objetiva alterações de mérito que não afrontam ou 
deturpam o objetivo principal do Projeto, possuindo relação direta ou imediata com a matéria tratada, conforme 
determina o Art. 176, do Regimento Interno.

 

Assim sendo, a Emenda atende os ditames regimentais, visto que guarda relação direta ou imediata com a matéria do 
projeto inicial, não encontrando óbice ao seu prosseguimento, ante a sua Constitucionalidade e Legalidade.

 

 

CONCLUSÃO

 

Diante do exposto, uma vez obedecido o trâmite legal, opina-se pela APROVAÇÃO da Emenda apresentada em 
Plenário, em virtude de sua CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE, bem como por atender os requisitos 
Regimentais e de técnica legislativa. 

 

Curitiba, 14 de setembro de 2021.

                

 

_______________________________________

DEPUTADO DELEGADO FRANCISCHINI
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Presidente

 

_______________________________________

DEPUTADO MARCIO PACHECO

Relator

 

 

DEPUTADO MARCIO PACHECO

Documento assinado eletronicamente em 14/09/2021, às 15:29, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 225 e o 

código CRC 1D6C3E1A6C4E4ED
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INFORMAÇÃO Nº 675/2021

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 291/2021, de autoria do Poder Executivo, recebeu emenda de 
plenário na Sessão Plenária (Sistema de Deliberação Misto) do dia 1° de setembro de 2021.

Na reunião do dia 14 de setembro de 2021, a Comissão de Constituição e Justiça opinou pela 
APROVAÇÃO da emenda.

 

 

Curitiba,14 de setembro de 2021.

 

Rafael Cardoso 
Mat. 16.988

RAFAEL LENNON CARDOSO

Documento assinado eletronicamente em 14/09/2021, às 17:22, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 675 e o 

código CRC 1C6E3F1D6A5D0FF
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EMENDA ADITIVA AO PROJETO DE LEI Nº 291/2021

 

Nos termos do art. 175, I, e art. 180 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, apresenta-
se Emenda Aditiva ao Projeto de Lei nº 291/2021 para inserir o art. 13 com a seguinte redação: 

 

Art. 13. A Taxa de Administração devida à PARANAPREVIDÊNCIA para gestão do Fundo de Aposentadoria e 
Pensões dos Serventuários da Justiça e Titulares de Serviços Notariais e Registrais do Estado do Paraná será 
suportada da seguinte forma:

I - pelos serventuários e registradores em atividade, em alíquota de 1%, adicional àquela estipulada pelo art. 6º, 
tendo como base de cálculo a Tabela de Níveis dos Proventos Básicos dos Serventuários do Foro Extrajudicial, 
conforme estabelecido pela Lei Estadual nº 15.048, de 05 de abril de 2006, e alterações posteriores. 

II – pelos serventuários e registradores inativos e pensionistas, em alíquota de 1%, adicional àquela prevista no 
parágrafo único do art. 6º, tendo como base de cálculo a totalidade do provento de aposentadoria e da pensão.

Parágrafo único. Fica autorizada a PARANAPREVIDÊNCIA a verter aos seus cofres, até o 5º dia útil do mês 
em referência, os recursos indicados no caput desse artigo.

 

HUSSEIN BAKRI 
Deputado Estadual

 

Justificativa:

A emenda, cuja redação foi sugerida pela PARANÁPREVIDÊNCIA, visa garantir o rateio do custeio administrativo. 
Assim, para se gerir a folha de benefícios dos serventuários pela unidade gestora é necessário que o seu custeio seja 
segregado, mormente pelo fato deles não integrarem o regime próprio de previdência social.

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI

Documento assinado eletronicamente em 31/08/2021, às 17:26, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADO TIAGO AMARAL

Documento assinado eletronicamente em 31/08/2021, às 17:38, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.
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DEPUTADO NELSON JUSTUS

Documento assinado eletronicamente em 31/08/2021, às 18:00, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADO COBRA REPORTER

Documento assinado eletronicamente em 31/08/2021, às 18:06, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADO GUGU BUENO

Documento assinado eletronicamente em 31/08/2021, às 18:45, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 5726 e o 

código CRC 1D6E3B0C4F3A9FB
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INFORMAÇÃO Nº 558/2021

Informo que o Projeto de Lei n° 291/2021, de autoria do Poder Executivo, recebeu emenda de 
plenário, sob o nº 5726/2021 - D.A.P., Emenda de Plenário nº 1, na Sessão  Ordinária do dia 1º de setembro de 2021.

Encaminho à Diretoria Legislativa emenda de plenário, para C.C.J. apreciar emenda.

O projeto está em condições de prosseguir seu trâmite.

 

Claudia Suede Magalhães de Abreu

Mat. 16.354

 

De acordo.

 

Juarez Villela Filho

Diretor de Assistência ao Plenário

CLAUDIA SUEDE MAGALHAES DE ABREU

Documento assinado eletronicamente em 01/09/2021, às 10:18, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

JUAREZ LORENA VILLELA FILHO

Documento assinado eletronicamente em 01/09/2021, às 11:16, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 558 e o 

código CRC 1D6B3B0B5D0E2DB
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